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Congresso dá início à era da 
igualdade para as domésticas

Universalização de direitos 
promulgada ontem foi 
definida como fim de um 
preconceito. Parte dos 
itens ainda precisa de 
regulamentação 

Será publicada hoje 
no Diário Oficial 
da União a Emenda 

Constitucional 72/2013, 
promulgada ontem pelo 
Congresso. Dos 16 novos 
direitos das domésticas, 
9 entram em vigor hoje e 
7 serão regulamentados 
pela Comissão Mista de 
Consolidação das Leis. 
O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, que 
dirigiu a sessão, se disse 
convencido de que a 
regulamentação se dará de 
maneira rápida.  6 e 7Representantes de entidades sindicais das domésticas, como Creuza Oliveira (2a à dir.), congratulam-se com Renan (2o à esq.), Lídice (3a à esq.) e Paim (D)

Universidades 
públicas poderão 
ter eleição direta 
para dirigentes  8

Projetos de inovação terão respostas 
mais rápidas, anuncia ministro  5

Banco Central cogita tomar outras 
medidas contra inflação persistente  3

Em discurso, 
senadores 
lembram Dia 
do Autismo  9

Comissão acata 
nova regra para 
dívida de estados  
e municípios  4

Prevenção de 
incêndios será  
debatida em 
audiência  10

Parlamentares 
apoiam incentivo 
a quem preserva 
biodiversidade  12

Renan participa 
de reunião
da Sudene 
em Fortaleza  2

Embaixadores 
para Hungria 
e Armênia são 
aprovados  11

Marco Antonio Raupp diz  
que governo fará esforço 
para eliminar burocracia

O presidente do Banco 
Central, Alexandre 
Tombini, fala no Senado
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A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade estabelecida 
pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a reunião 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). As reuniões 
das comissões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.se-
nado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

 `CAS  estatuto da Juventude
9h Votação do Estatuto da Juventude e 
de projeto sobre contrato de trabalho por 
prazo determinado para admissão de jo-
vens entre 16 e 24 anos que não tenham 
tido vínculo empregatício anterior.

 `CdR  desabastecimento de milho
9h Audiência pública debate o desabas-
tecimento de milho no mercado. Entre os 
participantes, o secretário de Agricultura 
da Bahia, Eduardo Salles.

 `PReSidênCiA  Posse de ministro
9h30 Renan Calheiros vai à posse de Cé-
sar Borges no cargo de ministro dos Trans-
portes; às 10h, participa da instalação da 
comissão de juristas que elabora o ante-
projeto da Lei de Arbitragem e Mediação; 
às 11h, recebe o presidente nacional da Ju-
ventude do PMDB, Marco Antônio Cabral; 
às 11h30, comitiva do Parlamento Europeu; 
às 12h, o presidente do Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia, José Tadeu 
da Silva; às 12h30, a ministra do TST Ma-
ria Cristina Peduzzi. Às 13h30, tem reunião 
com a bancada do PMDB; às 15h, com pre-
sidentes das comissões; às 16h, preside a 
ordem do dia e, às 18h, recebe o ministro 
das Comunicações, Paulo Bernardo.

 `CCJ  Reintegração de posse
10h Entre os itens da pauta, projeto de 
lei que torna crime de responsabilidade 
o não cumprimento, no prazo de 15 dias, 
por governadores, de decisão judicial de 
reintegração de posse de áreas invadidas 
em propriedades rurais ou urbanas.

 `Ce  Psicopedagogia
10h Em debate, a regulamentação do 
exercício da atividade de psicopedagogia.

 `CdH  Acompanhante em parto
11h Na pauta, votação de projeto de lei 
que obriga hospitais a manter, em lo-
cal visível nas dependências, aviso infor-
mando sobre o direito da parturiente a 
acompanhante.

 `ConSelHo de ÉtiCA  eleição
14h30 Instalação do Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar e eleição do 
 presidente e do vice-presidente.

 `iCMS  nelson Barbosa
14h30 Para debater a MP do ICMS, a co-
missão mista ouve em audiência pública 
o secretário-executivo do Ministério da 
Fazenda, Nelson Barbosa.

 `Ci  indicação para AnP
7h30 Análise da indicação de José Gut-
man para o cargo de diretor da Agência 
Nacional do Petróleo. Ainda na pauta, 
projeto determinando que as empresas 
de táxis com 20 ou mais veículos tenham 
ao menos 5% da frota adaptada para o 
acesso de pessoas com deficiência.

 `PlenáRio  Recursos para agricultores
14h O Projeto de Lei de Conversão 3/2013, 
que libera recursos para agricultores 
atingidos pela seca, continua trancando a 
pauta da sessão deliberativa.

 `lei de ARBitRAgeM  instalação
10h Solenidade de instalação da comis-
são de juristas que atuará na elabora-
ção de anteprojeto da Lei de Arbitra-
gem e Mediação. Em seguida, os juristas 
 reúnem-se para divisão dos trabalhos.

O presidente dO senado, 
renan Calheiros, participou 
ontem, ao lado da presidente 
dilma rousseff, da 17ª reunião 
do Conselho deliberativo 
da superintendência do de-
senvolvimento do nordeste 
(sudene), em Fortaleza.

na presença dos nove go-
vernadores da região e do 
ministro da integração nacio-
nal, Fernando Bezerra, foram 
anunciadas medidas contra 
os efeitos da seca no nordeste, 
uma das piores em 50 anos.

 Os investimentos anuncia-
dos totalizam r$ 9 bilhões. O 
compromisso é entregar 130 
mil cisternas até julho, cons-
truir o restante das 240 mil 
ainda neste ano, fazer 20 poços 
profundos de grande vazão e 
recuperar mais 1.400 poços.

A ordem também foi acelerar 
uma série de obras estruturan-
tes no nordeste, como a trans-
posição das águas do rio são 
Francisco. Barragens, adutoras 
e estações elevatórias fazem 
parte do plano para garantir 
maior oferta de água na região.

somados aos r$ 7,6 bilhões 
já aplicados em ações estru-
turantes e emergenciais de 
enfrentamento à seca, o go-
verno está investindo r$ 16,6 
bilhões em medidas que vão da 

prorrogação das operações de 
crédito rural à criação de uma 
Força nacional de emergência 
para as questões da estiagem.

Garantia-Safra
tranca a pauta a Medida pro-

visória 587/2012, que prorroga 
o Garantia-safra excepcional-
mente para a safra 2011–2012, 
no valor de r$ 560 por família, 
aos agricultores familiares que 
aderiram ao Garantia-safra e 
tiveram perdas pela estiagem.

O Bolsa estiagem será pror-
rogado. A Mp prevê 340 mil 
toneladas de milho subsidiadas 
em abril e maio, o aumento 
de 30% no número de carros-
-pipa, a ampliação de linhas de 
 crédito e a renegociação das 
dívidas dos agricultores.

Com a pauta trancada 
pela Medida provisória (Mp) 
587/2012, que libera recursos 
para agricultores atingidos pela 
seca, o plenário do senado não 
teve votações ontem. segun-
do Jorge Viana (pt-AC), que 
presidia a sessão, a votação 
foi adiada após entendimento 
entre líderes partidários.

A Mp, que tramita no se-
nado como projeto de Lei 
de Conversão (pLV) 3/2013, 
dá pagamento adicional a 

 beneficiários do Garantia-
-safra e do Auxílio emergencial 
Financeiro pela quebra da sa-
fra 2011–2012. O benefício vale 
para agricultores familiares 
de municípios atingidos pela 
seca na área da superinten-
dência de desenvolvimento 
do  nordeste (sudene).

entre os temas na pauta do 
plenário, estão as novas regras 
para distribuição do Fundo 
de participação dos estados 
(Fpe), a criação de tribunais 

federais regionais (trFs) em 
Curitiba, Manaus, Belém e 
Fortaleza e a conclusão das 
sessões de discussão e depois 
votação da peC 89/2011, de 
Walter pinheiro (pt-BA), que 
obriga ocupantes de cargos 
públicos aprovados pelo se-
nado a prestar contas à Casa 
anualmente. As exceções são 
os ministros de tribunais su-
periores, pelo princípio cons-
titucional da  independência 
entre os poderes.

Jarbas Vasconcelos (pMdB-
pe) anunciou a apresentação 
de proposta para alterar a 
forma de apreciação dos vetos 
presidenciais no Congresso.

— Com a polêmica sobre o 
veto à Lei dos royalties, que 
foi parar no supremo tribunal 
Federal, os brasileiros des-
cobriram, embora não fosse 
desconhecido dos integrantes 
do Legislativo, que estamos as-
sentados sobre um calhamaço 
de 3.059 vetos presidenciais 
nunca submetidos à aprecia-
ção do Congresso — criticou.

pela peC 16/2013, o prazo 
para a apreciação dos vetos 

passa a ser de 90 dias, em vez 
dos 30 atuais. no entanto, esse 
prazo será contado a partir 
do recebimento do veto pelo 
Congresso. Hoje, só é contado 
a partir da leitura do veto no 
plenário, o que pode demorar 
anos para acontecer. 

O veto não analisado no pra-
zo de 90 dias será considerado 
automaticamente rejeitado 
por decurso de prazo. 

— por ser o Legislativo 
incumbido de fazer as leis, 
a preferência, na hipótese 
de decurso de prazo, é pela 
matéria que sai do Congresso 
e não pela modificada pelo  

executivo, cuja atribuição é 
 administrar — explicou.

A peC também prevê que, em 
caso de rejeição, serão manti-
dos os direitos decorrentes dos 
atos jurídicos que ocorrerem 
durante o período de vigên-
cia do veto. Outra mudança 
 proposta é a votação por meio 
de painel eletrônico.

Jarbas: rejeição automática 
dos vetos não analisados

Jarbas propõe mudanças no prazo e 
na forma de apreciação de vetos

por falta de quórum on-
tem, a Comissão Mista de 
Orçamento (CMO) adiou 
para hoje a escolha do pre-
sidente do colegiado e do 
relator-geral do Orçamento. 
Os novos nomes vão subs-
tituir, respectivamente, o 
deputado federal paulo pi-
menta (pt-rs) e o senador 
romero Jucá (pMdB-rr).

Até a semana passada, 
entre os nomes cogitados 
para a presidência da CMO, 
estavam os dos senadores 
Lobão Filho (pMdB-MA) 
e Acir Gurgacz (pdt-rO). 
para o cargo de relator-
-geral, chegou a ser anun-
ciado o nome do deputado 
Weliton prado (pt-MG), 
mas agora o partido infor-
ma que a vaga deve ficar 

com o deputado Miguel 
Corrêa, também do pt mi-
neiro. Os novos presidente 
e relator-geral da CMO vão 
conduzir o processo legis-
lativo para a definição do 
Orçamento de 2014.

na terça-feira da sema-
na passada, a ministra do 
planejamento, Miriam 
Belchior, informou que a 
presidente dilma rousseff 
deve sancionar nesta sema-
na o Orçamento de 2013, 
aprovado pelo Congresso 
nacional em 12 de março, 
depois de quase três meses 
de espera. O atraso na vo-
tação do projeto foi provo-
cado pela polêmica sobre a 
 análise de vetos presiden-
ciais à Lei dos royalties do 
petróleo.

Comissão de Orçamento 
escolhe presidente hoje

Medida provisória impediu votações ontem

Renan participou de evento em 
que Dilma prometeu liberação 
de R$ 9 bilhões para enfrentar 
uma das piores estiagens do 
Nordeste nos últimos 50 anos

Governo anuncia mais 
verbas para combater seca

Renan Calheiros (5º à esq.) participa 
da reunião do Conselho Deliberativo 
da Sudene, em Fortaleza
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O presidente dO Banco 
Central (BC), Alexandre tom-
bini, disse na Comissão de 
Assuntos econômicos (CAe) 
que a inflação “tem se mostra-
do mais resistente nos últimos 
meses” e que a instituição 
avalia a necessidade de ado-
tar “outras medidas”, que não 
especificou. ele participou de 
audiência pública sobre dire-
trizes e perspectivas da política 
monetária, como previsto no 
regimento interno.

de acordo com tombini, a 
inflação de 2012 desviou-se da 
meta em função do choque de 
preços de alimentos (commo-
dities e in natura) e do repasse 
da desvalorização cambial. 
Além disso, conforme o pre-
sidente do BC, a inflação de 
serviços voltou a subir e hoje 
há maior difusão do aumento 
de preços na economia.

somente os preços de ali-
mentos — que têm peso de 
quase um quarto do Índice na-
cional de preços ao Consumi-
dor Amplo (ipCA) — subiram 
13,9% nos últimos 12 meses. 
excluindo os alimentos, o 
ipCA seria de 5% no período 
— o índice ficou em 5,84% em 
2012. A meta para 2012 era 
de um índice de 4,5%, com 
possibilidade de variação de 
dois pontos percentuais para 
mais ou para menos.

Quanto à atividade econô-
mica, tombini disse que a 
recuperação tem se “mate-
rializado” de forma gradual e 
a perspectiva é de um ritmo 
mais intenso daqui para a 
frente. A indústria, segundo o 
presidente do Banco Central, 
mostra sinais de retomada, 
“inclusive com maior nível de 
 disseminação”.

Sustentação
O setor de serviços, na ex-

pectiva de tombini, manterá 
crescimento moderado. A safra 
de grãos, acrescentou, deve 
bater novo recorde em 2013, 
com a previsão de 183 milhões 
de toneladas, uma alta de 13% 
em relação a 2012.

para o presidente do Banco 

Central, continuam presentes 
 importantes fatores de sus-
tentação da demanda, como 
emprego, renda e crédito. 
Outro indicador de boas pers-
pectivas, disse, é o crescimento 
do investimento no quarto 
trimestre de 2012, “tendência 
que se manterá no primeiro 
trimestre de 2013”.

O cenário externo, avaliou 
tombini, continua complexo, 
com nível de incerteza acima 
do usual e com perspectiva de 
baixo crescimento por um pe-
ríodo prolongado. na zona do 
euro, acrescentou, episódios 
recentes, como o confisco de 
dinheiro depositado nos ban-
cos do Chipre, reforçam a ava-
liação de que  vulnerabilidades 
 “remanescem”.

Apesar da contração 
de 2,5% da produção 
industrial brasileira em 
fevereiro em relação ao 
mês anterior, como divul-
gado ontem pelo instituto 
Brasileiro de Geografia 
e estatística (iBGe), Ale-
xandre tombini disse que 
a expectativa para o pri-
meiro trimestre deste ano 
é de expansão moderada 
do setor. 

segundo o iBGe, o recuo 
praticamente elimina a 
expansão de 2,6% regis-
trada em janeiro, mas, 
mesmo assim, o setor 
registra crescimento de 
1,1% nos dois  primeiros 
meses deste ano.

tombini afirmou que 
a indústria mostra sinais 
de retomada em vários 
setores. ele disse que tem 
sido observado aumento 
da capacidade instalada 
e da criação de vagas na 
indústria manufatureira 
e também melhoria das 
condições de compe-
titividade em razão de 
redução de custos como 
o de energia.

O Brasil foi o terceiro país 
que mais recebeu investimen-
tos estrangeiros diretos (ied) 
em 2012, disse o presidente 
do Banco Central, Alexandre 
tombini, na CAe. ingressaram 
no país, nessa modalidade, 
Us$ 65,3 bilhões, contra Us$ 
192,2 bilhões de China e Hong 
Kong (considerados conjun-
tamente) e Us$ 146,7 bilhões 
dos estados Unidos.

pelas previsões de tombini, 
o superávit comercial de 2013 
deverá ser de Us$ 15 bilhões, 
mas os resultados em outras 
rubricas deverão produzir um 
déficit total de Us$ 67 bilhões, 
que poderá ser coberto, em 
grande parte, pelos Us$ 65 
bilhões de ied, caso se man-
tenha a tendência do ano 
passado. O que faltar, disse, 
constitui uma necessidade 
modesta de financiamento.

Francisco dornelles (pp-rJ) 
questionou sobre eventuais di-
ficuldades de o Banco nacional 
de desenvolvimento econômi-
co e social (Bndes) cumprir 
as normas de prevenção de 
risco bancário Basileia iii (Biii), 
diante da decisão do Conselho 
Monetário nacional (CMn) de 
o banco não computar perdas 
em ações que tinha em carteira 

no fim do ano passado. José 
Agripino (deM-rn) e Alvaro 
dias (psdB-pr) levantaram 
dúvidas sobre a autonomia do 
BC para fiscalizar o Bndes, 
já que o artifício contábil ge-
rou recursos para o governo 
cumprir as metas de superávit 
primário. tombini respondeu 
que o índice do Bndes de 
conformidade às normas de 
Basileia “é razoável” e disse não 
ver dificuldade de ajuste, até 
porque a implantação das nor-
mas Biii, no Brasil, começou 
em março e a exigência delas 
será gradual, até 2022. Quanto à 
autorização do CMn, tombini 
disse que é um caso específico 
para o Bndes, que não abre 
precedente em benefício de 
outras instituições bancárias.

dornelles anunciou para 
breve a apresentação de um 
substitutivo a vários projetos 
sobre a autonomia do BC. O 
senador disse que caberá ao 
CMn estabelecer as metas de 
política monetária e cambial, 
com execução a cargo do BC. Os 
diretores da instituição teriam 
mandatos fixos de seis anos, 
a partir de 2015. O presidente 
da CAe, Lindbergh Farias (pt-
rJ), informou que convocará 
 audiências sobre o tema.

As projeções de alta da 
inflação de 12 meses — de 
5,84%, no fim de 2012, para 
6,7% no primeiro trimes-
tre de 2013 — levaram o 
Banco Central (BC) a uma 
 mudança de estratégia.

desde janeiro, quando a 
tendência tomou forma, o 
BC abandonou o guia de sua 
política — que era manter 
as condições monetárias e 
financeiras da economia por 
um tempo suficientemente 
prolongado, com o objetivo de 
fazer a inflação convergir para 

o centro da meta de 4,5% — e 
passou a acompanhar a evo-
lução do cenário para avaliar 
a necessidade de ajustes e agir 
no momento oportuno.

para tombini, a mudança 
provocou alterações nas 
expectativas dos agentes 
econômicos e influenciou a 
captação de recursos no mer-
cado. ele fez as considerações 
em resposta a perguntas de 
Armando Monteiro (ptB-pe), 
Cristovam Buarque (pdt-
dF), Cyro Miranda (psdB-
GO) e Kátia Abreu (psd-tO).

Presidente do Banco Central diz que instituição passou a acompanhar a evolução do cenário econômico e avalia a necessidade de adotar novas medidas de combate à inflação

Tombini: inflação tem se mostrado resistente

Banco Central muda estratégia 
e avalia possibilidade de ajustes

Tombini (2o à dir.) apresenta números ao lado do presidente da CAE, Lindbergh Farias (D), e dos diretores do Banco Central Altamir Lopes (E) e Carlos Hamilton

Expectativa é 
de crescimento 
moderado

Investimento poderá cobrir 
rombo nas contas externas

Números do BC

Fonte: Banco Central do Brasil

Criação de empregos formais desde 2007 (em milhões)

2008 20092007 2010 2011 2012 2013*

1
2
3
4
5
6
7
8
9

8,8 milhões

Desemprego de 5,3% em fev/2013

CresCimeNto esperado do piB em 2013

China   8,1

México   3,5

BrasiL   3,1

Austrália   2,6

Mundo   2,4

EUA.   1,9

Canadá   1,6

Japão   1,2

Reino Unido   0,9

Alemanha   0,7

França 0,0

Área do Euro -0,2  

Itália -1,2  
Espanha -1,5  

projeção para a iNfLação em 2013* (em %)
1º trimestre  6,5**

2º trimestre  6,7**

3º trimestre  6,0**

4º trimestre  5,7**
[*] Cenário de referência: juros constantes de 7,25% a.a.   [**] Inflação acumulada em 12 meses (%a.a.)

[*] Até fevereiro de 2013
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Estados, municípios E 
distrito Federal poderão usar 
parcelas que receberiam do  
Fundo de participação dos 
Estados (FpE) e do Fundo de 
participação dos municípios 
(Fpm) para reparcelar débi-
tos de contribuições sociais. 
a possibilidade está prevista 
na medida provisória (mp) 
589/2012, que ontem foi 
aprovada em comissão mista 
com modificações no relatório 
de Romero Jucá (pmdB-RR) 
e que agora passa a trami-
tar como projeto de lei de 
 conversão (pLV).

a principal modificação 
apresentada por Jucá foi a re-
dução do valor a ser retido no 
Fpm ou no FpE — de 2% para 
1% da média mensal da receita 
corrente líquida do estado, do 
município ou do distrito Fe-
deral. o percentual poderá ser 
ainda menor se a dívida puder 
ser quitada integralmente em 
até 240 meses.

o relator também excluiu o 
pagamento de multas de mora 
— a mp previa o abatimento 
de 60% delas — e ampliou 
para 50% a redução dos juros 
de mora, prevista em 25% na 
mp. Ele manteve a isenção 
dos encargos legais, mas 

deixou claro que honorários 
advocatícios estão inseridos 
nesses encargos.

a mp previa repactuação 
para dívidas vencidas até 31 
de outubro de 2012, mas o 
relator estendeu o prazo para 
28 de fevereiro deste ano. 
o novo texto permite que  
prefeituras ou estados que já 
haviam aceitado as condições 
previstas no texto original da 
mp optem pelas novas con-
dições, beneficiando-se da 
redução para 1% no compro-
metimento da renda média 
líquida ou pela quitação com 

um percentual ainda menor 
em até 240 meses.

Jucá disse ser autor de pro-
jeto idêntico à mp. de acordo 
com ele, a presidente dilma 
Rousseff editou a mp ao ver a 
importância do projeto e por 
estar atenta à necessidade 
de uma pronta solução para 
os problemas dos estados e 
municípios.

a exposição de motivos que 
acompanha a mp assinala um 
aumento expressivo das dívi-
das previdenciárias de estados, 
distrito Federal e municípios 
nos últimos anos. de acordo 

com o ministro da Fazenda, 
Guido mantega, somente 682 
municípios não apresentam 
dívidas relativas à contribuição 
previdenciária. o ministério 
informou ainda que as dívidas 
dos municípios alcançaram 
R$ 11,3 bilhões de débitos não 
parcelados e R$ 22,3 bilhões de 
débitos  parcelados. a exposi-
ção de motivos acrescenta que 
a situação poderá se agravar 
com o potencial lançamento 
de créditos tributários no valor 
de R$ 13,6 bilhões, relativos 
aos fatos geradores do ano 
de 2010.

segundo acir Gurgacz (pdt-
Ro), o FpE nunca conseguiu 
cumprir o preceito constitucio-
nal de reduzir as desigualdades 
entre as regiões e estados.

os estados que mais rece-
beram recursos em 2012 fo-
ram Bahia, ceará, maranhão, 
pernambuco e pará. 
os estados que mais 
dependem do FpE 
são acre, amapá, 
Rondônia e Roraima, 
cujos recursos do 
fundo representam 
de 60% a 70% dos 
orçamentos anuais.

nos próximos dias, o senado 
vai analisar o substitutivo de 
Walter pinheiro (pt-Ba) a oito 
projetos de lei sobre as novas 
regras de repartição do FpE. 
com validade até 2017, os 
novos critérios de repartição 

devem assegurar a cada uni-
dade federativa um piso igual 
aos valores hoje distribuídos. 
se houver sobra, depois de 
feita a distribuição com base 
no piso, os recursos poderão 
ser repartidos de acordo com 
população e renda per capita.

para Gurgacz, a 
proposta “provo-
cará uma redução 
significativa na par-
ticipação do norte” 
nos repasses:

— as desigualda-
des serão mantidas 
e até aprofundadas.

ainda assim, o parlamentar 
crê que o melhor caminho é 
aprovar a proposta e aproveitar 
os cinco anos de validade para 
discutir normas definitivas que 
levem em conta as realidades 
de cada ente federado.

a medida provisória (mp) 
599/2012 acaba com a ca-
pacidade das Regiões norte, 
nordeste e centro-oeste de 
serem competitivas na atração 
de investimentos, na opinião 
do secretário da Fazenda do 
ceará, carlos mauro Benevi-
des Filho. Ele e o secretário da 
Fazenda do Rio Grande do sul, 
odir tonollier, participaram 
ontem de audiência pública 
na comissão mista que analisa 
o assunto.

a mp trata da ajuda finan-
ceira da união aos estados, 
distrito Federal e municípios 
para compensar perdas na 
arrecadação decorrentes da 
unificação das alíquotas inte-
restaduais do imposto sobre 
circulação de mercadorias 
e serviços (icms). também 
cria o Fundo de desenvolvi-
mento Regional para financiar 

 projetos de investimento para 
dinamizar a economia local.

sul e sudeste detêm 71% do 
produto interno bruto (piB) e 
os estados do norte, nordeste e 
centro-oeste precisam ter tra-
tamento diferenciado, defen-
deu Benevides. Ele disse que 
nada garante a  continuidade 

dos repasses da mp, obser-
vando que ela não permite 
a concessão de incentivos 
tributários por exigir unanimi-
dade no conselho nacional de 
política Fazendária (confaz).

tonollier defendeu uma 
redução de oito anos no prazo 
para unificação das alíquotas, 
prevista para 2025. Ele disse 
que a guerra fiscal interfere 
na economia e compromete o 
crescimento dos estados. para 
tonollier, as perdas na arreca-
dação devem ser ressarcidas.

cyro miranda (psdB-Go) 
disse que são paulo sempre foi 
o maior beneficiário dos incen-
tivos fiscais dados pelo governo.  
Francisco dornelles (pp-RJ) 
afirmou que é preciso ratificar 
os benefícios já concedidos.

Hoje, a comissão deve ouvir o 
secretário-executivo do ministé-
rio da Fazenda, nelson Barbosa.

outra modificação permite 
que as contribuições para o 
programa de Formação do pa-
trimônio do servidor público 
(pasep) possam ser inseridas 
no novo parcelamento. o 
pLV também acaba com o 
pagamento de contribuição 
para o pasep de recursos para 

convênios sem objetivo defi-
nido. Jucá explicou que uma 
prefeitura, ao receber recursos 
federais para construção de 
um posto de saúde, tinha de 
pagar 1% sobre o valor desses 
recursos para o pasep.

Foram acrescentados ainda 
artigo que acaba com o limite 

de R$ 10 mil que as agências 
de turismo tinham para pagar 
serviços no exterior sem pagar 
imposto de Renda e artigo que 
cria, na comissão de Valores 
mobiliários (cVm), uma cen-
tral para o registro de títulos de 
ativos financeiros. de acordo 
com o relator, isso vai evitar 

que um mesmo título esteja 
sendo utilizado para garantir 
várias operações diferentes, 
numa superposição que elimi-
naria os efeitos garantidores.

o senador salientou que 
todos os pontos modificados 
por ele no texto da mp tiveram 
a concordância do governo 

federal. Jucá aceitou todas as 
sugestões feitas pelos depu-
tados presentes. o presidente 
da comissão mista, deputado 
márcio macêdo (pt-sE), 
agradeceu mais de uma vez 
ao relator por ter permitido a 
ele participar das negociações 
com o governo.

o pLV estabelece que, 
quando o ente federativo 
pedir reparcelamento na 
Receita Federal, em 48 ho-
ras receberá certidão nega-
tiva para que possa sair da 
situação de  inadimplência. 
Jucá argumenta que, em 
muitos casos, a Receita 
demora a calcular a dívida, 
o que prejudica municípios.

para que a arrecadação 
previdenciária não seja 
prejudicada enquanto a 
Receita faz a consolidação 
da dívida, o ente federativo 
que pede repactuação terá 
retido, da parcela do Fpm 
ou FpE, o equivalente a 0,5% 
sobre a receita líquida.

abatimentos e descontos 
em parcelamentos anterio-
res serão mantidos e novas 
dívidas serão incorporadas 
ao final do parcelamento, 
sem aumentar as parcelas.

para facilitar o acesso aos 
dados por estados e mu-
nicípios, o pLV determina 
que a Receita Federal e 
a procuradoria-Geral da 
Fazenda nacional terão 
de disponibilizar perma-
nentemente informações 
sobre as dívidas de cada 
ente federado.

Comissão aprova uso de fundo para 
pagamento de contribuições sociais

Medida provisória que facilita reparcelamento para estados e municípios foi aprovada ontem, com modificações, pela comissão mista do Congresso criada para analisá-la

Certidão negativa deve 
ser emitida em 48 horas 
pela Receita Federal

dinheiro para o pasep poderá ser incluído no parcelamento

Jucá (E) debate com o deputado Márcio Macêdo e o senador Eduardo Amorim (D) as modificações que apresentou ao projeto

FPE não reduz desigualdades 
regionais, afirma Gurgacz

Secretário do Ceará critica compensação ao ICMS único

Benevides quer tratamento diferente 
para Norte, Nordeste e Centro-Oeste
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Tramita no Senado um proje-
to que permite aos consumido-
res residenciais ou comerciais 
produzir a própria energia elé-
trica. O texto (PLS 393/2012) foi 
aprovado ontem pela Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) e agora vai 
para a  Comissão de  Serviços 
de Infraestrutura (CI).

De acordo com o autor, 
Cícero Lucena (PSDB-PB), “a 
democratização do direito de 
investir em geração de energia 
elétrica é um processo irrever-
sível”. O senador afirma que é 
preciso criar condições legais 
e tecnológicas para que os 
pequenos investidores sejam 
capazes de substituir fontes 
fósseis de energia por fontes 

“ambientalmente aceitáveis”.
Pelo projeto, fica facultado 

ao consumidor “implantar 
microgeração ou minigeração 
distribuída em sua unidade 
consumidora para consumo 
próprio ou para fornecimento 
à concessionária ou permissio-
nária de serviço de distribuição 
de energia elétrica”. O texto cita 
as energias hidráulica, solar, 

eólica e de biomassa.
Cícero reconhece que a 

Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) já estabeleceu, 
por resolução, condições gerais 
para o acesso de microgeração 
e minigeração distribuída à 
rede elétrica, mas que, apesar 
disso, é importante a criação 
de uma lei que dê “maior 
 estabilidade de regras”.

O MINISTrO DA Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Marco 
Antonio raupp, disse que fará 
um esforço para eliminar a 
burocracia e dar respostas, em 
no máximo um mês, a pedidos 
das empresas para financia-
mento de ações de inovação. 
O Plano Inova Empresa foi um 
dos assuntos destacados por 
ele ontem, em audiência pú-
blica na Comissão de Ciência 
e Tecnologia (CCT).

Lançado em março, o plano 
visa aumentar a produtividade 
e a competitividade das em-
presas. Segundo o ministro, 
o investimento total em 2013 
e 2014 é de r$ 32,9 bilhões.

— A porta vai ser única. Lá 
estarão presentes represen-
tantes do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social [BNDES], do Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, dos vários ministé-
rios  e das várias agências que 
participam como financiado-
ras. A empresa vai apresentar o 
plano de inovação empresarial 
e vai ser aconselhada a qual 
tipo de financiamento melhor 
se encaixa — disse raupp.

O ministro explicou que será 

criada a Empresa Brasileira  de 
Pesquisa e Inovação Industrial 
(Embrapii) para fazer a ges-
tão do relacionamento entre 
empresas e governo. A orga-
nização vai operar unidades 
e laboratórios credenciados 
e polos de inovação para 
 desenvolver projetos.

Após ter incorporado o 
“I” de “Inovação”, o ministé-
rio, explicou raupp, passou 
a atuar em parceria com 
20 ministérios. Ele citou o 
projeto com a  Secretaria de 
Direitos Humanos no Plano 
Viver sem Limite, em que são 

 desenvolvidos produtos para 
inclusão de pessoas com de-
ficiência, e o trabalho com o 
Ministério das Comunicações 
para desenvolver satélites geo-
estacionários, fundamentais 
para a Amazônia.

— O satélite vai atender a 
quase 2 mil municípios da 
região. E vai atender um pro-
grama de banda larga, que é 
do Ministério das Comunica-
ções, além de um programa 
de comunicações das Forças 
 Armadas — informou.

Cícero Lucena (PSDB-
PB) afirmou não ter nada a 

 acrescentar aos planos do mi-
nistério, mas observou que não 
acredita na concretização dos 
projetos. Em resposta, o minis-
tro se disse otimista, apesar de 
ter consciência do desafio. Ele 
ressaltou o apoio do BNDES 
e o reconhecimento do papel 
da ciência e tecnologia pela 
presidente Dilma rousseff.

— Pela primeira vez, foi for-
malmente reconhecido que 
ciência e tecnologia têm um 
papel a desempenhar para o 
desenvolvimento do país. Isso 
nos dá essa esperança e pode 
ajudar a avançar — disse raupp.

Foi instalada ontem a Subco-
missão Temporária do Marco 
regulatório da Mineração e da 
Exploração de Terras-raras no 
Brasil. Anibal Diniz (PT-AC) e 
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
SP) foram eleitos presidente e 
vice-presidente. Luiz Henrique 
(PMDB-SC) será o relator.

As terras-raras são elementos 
químicos usados na  fabricação 

de equipamentos de alta tecno-
logia, como tomógrafos, apare-
lhos de ressonância magnética, 
tablets, smartphones e telas de 
LCD. Há 17 minerais incluídos 
no grupo.

A subcomissão do Senado 
terá até 30 de agosto para apre-
sentar uma proposta de marco 
regulatório para a exploração 
desses elementos.

Na reunião, foi aprovado re-
querimento de Luiz Henrique 
para realização de audiência 
sobre o assunto com Alvaro 
Prata, secretário de Desenvol-
vimento Tecnológico e Inova-
ção do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação; rafael 
Lucchesi, diretor-geral do Se-
nai; e Carlos Nogueira, secre-
tário de Geologia, Mineração 

e Transformação Mineral do 
Ministério de Minas e Energia.

A subcomissão é ligada à 
Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação 
e Informática (CCT). 

Além de Anibal, Aloysio e 
Luiz Henrique, integram a 
subcomissão como titulares 
Valdir raupp (PMDB-rO) e 
Alfredo Nascimento (Pr-AM).

Vital do rêgo (PMDB-
PB) fez um apelo em 
Plenário ontem para que 
a Câmara dos Deputa-
dos vote o Projeto de Lei 
do Senado 293/2012, a 
chamada Lei Geral das 
Antenas, transformado 
em PL 5.013/2013 naquela 
Casa. A proposta institui 
normas gerais de políticas 
urbana, ambiental e de 
saúde associadas à insta-
lação de infraestrutura de 
telecomunicações no país.

O senador explicou que 
a tecnologia de comu-
nicação tem avançado 
com rapidez no Brasil, 
mas a falta de legislação 
uniforme e atualizada está 
prejudicando o acesso dos 
brasileiros aos avanços.

Apesar do crescimento 
do setor, ressaltou, ainda 
há entraves em relação à 
instalação das antenas, 
 necessárias à difusão da 
tecnologia pelo país. Vital 
explicou que as leis são 
ultrapassadas, conflitantes 
e omissas, principalmente 
as municipais.

Aproximadamente 1.800 
municípios, ou um terço 
do total, de acordo com 
ele, impõem variadas res-
trições às antenas. Alguns 
licenciamentos locais de-
moram quase um ano para 
serem liberados e há casos 
em que existe proibição 
explícita à instalação de 
novas antenas.

— Não tenho dúvida 
de que pode existir ainda 
espaço para o aperfeiço-
amento da proposta por 
parte dos senhores depu-
tados. Mas peço, encare-
cidamente, celeridade na 
aprovação do texto final . 

Vital lembrou que as 
operadoras de telefonia 
terão até o fim de abril 
para instalar tecnologia 
de quarta geração nas 
cidades-sede da Copa 
das Confederações. Para 
cumprir o prazo e asse-
gurar mais de r$ 1 bilhão 
em investimentos no setor, 
porém, elas dependem da 
nova legislação.

Vital pede rapidez 
na aprovação da Lei 
Geral das Antenas

Vital afirma que aprovação da 
lei permitiria investimentos 

Avança projeto que permite a consumidor produzir energia elétrica

Ministro quer agilizar respostas 
sobre financiamento para inovação
Plano Inova Empresa vai aumentar a produtividade e a competitividade, afirmou Marco Antonio Raupp em audiência pública no Senado

Marco Antonio Raupp fala aos senadores da Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado, presidida por Zeze Perrella

Senado ouvirá especialistas sobre minerais estratégicos

Os senadores Anibal 
Diniz e Luiz Henrique, 
respectivamente o 
presidente e o relator 
da recém-instalada 
subcomissão que trata das 
terras-raras
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A Comissão Mista de Consolidação 
das Leis, instalada ontem, definiu 
como primeira tarefa a elaboração de 
um projeto de lei para regulamentar 
a Emenda Constitucional 72/2013, 
que assegura aos empregados do-
mésticos os mesmos direitos dos 
demais  trabalhadores. A medida foi 
confirmada na reunião em que os 
senadores e deputados da comissão 
aprovaram o plano inicial de trabalho.

Romero Jucá (PMDB-RR), relator 
da comissão, defendeu um sistema 
simplificado de recolhimento dos 
encargos do emprego doméstico. O 
senador apontou como exemplo o 
Supersimples, regime simplificado 
de tributação que permite às micros 
e pequenas empresas recolher di-
versos tributos num só boleto, com 
valor reduzido.

— Não adianta aumentar os custos 
do trabalho doméstico, porque isso 
implicaria efetivamente a demissão 
de pessoas e prejuízo incalculável — 

argumentou Romero Jucá.
A comissão mista tem a finalidade 

de consolidar a legislação federal e 
regulamentar dispositivos da Cons-
tituição que precisam de regras espe-
cíficas para garantir a aplicabilidade. 

O colegiado foi criado por um ato 
dos presidentes do Senado, Renan 
Calheiros, e da Câmara dos Depu-
tados, Henrique Eduardo Alves. O 
presidente da comissão é o deputado 
Cândido Vaccarezza (PT-SP).

O deputado Carlos Sampaio (PSDB-
SP), integrante da comissão, foi quem 
propôs que a primeira atividade fosse 
examinar a regulamentação da emen-
da constitucional que trata das novas 
condições do trabalho doméstico. 

Derivada da chamada PEC das 
Domésticas (PEC 66/2012), apro-
vada em definitivo pelo Senado na 
semana passada, a nova emenda 
 constitucional foi promulgada ontem.

— Não é possível que a gente tenha 
dado um ganho para os empregados 
domésticos e que esse ganho impli-
que desemprego para esses mesmos 
profissionais. Seria uma coisa sem 
sentido — disse o deputado, também 
defendendo a desoneração dos custos 
trabalhistas.

Apesar do início da vigência da 
emenda, espera-se uma regula-
mentação específica para orientar o 
recolhimento do FGTS, o controle da 
jornada de trabalho e o pagamento de 
adicionais por hora extra e trabalho 
noturno.

Indagados sobre informações 
de que áreas do governo estudam 
regras de regulamentação, Jucá e 
Sampaio disseram que a atribuição 
de regulamentar dispositivos consti-
tucionais pertence ao Congresso. Jucá 
ressalvou, contudo, que a intenção é 
consultar os ministérios relacionados 
ao assunto.
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O CONGRESSO NACIONAL pro-
mulgou ontem a Emenda Consti-
tucional 72/2013, que equipara os 
direitos dos empregados domésti-
cos aos dos demais trabalhadores. 
A emenda é resultante da PEC 
das Domésticas (PEC 66/2012), 
aprovada pelo Senado na última 
semana. Alguns dos direitos, como 
a jornada de trabalho definida e as 
horas extras, passam a valer já hoje, 
quando a emenda será publicada 
no Diário Oficial da União.

Outros direitos, como o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e o seguro-desemprego, 
ainda devem ser regulamentados.

Para a ministra da Secretaria 
de Relações Institucionais, Ideli 
Salvatti, que representou a presi-
dente Dilma Rousseff na sessão 
de promulgação, o Congresso e 
o Executivo, agora, têm de estar 
 comprometidos com a regulamen-
tação da emenda.

— Estaremos compromissados 
com as lideranças, com os parla-
mentares, com a Presidência das 
duas Casas, no sentido de agilizar-
mos e simplificarmos a concessão 
desses direitos. Isso é de muita 
importância — afirmou.

A regulamentação de 7 dos 16 
novos direitos dos empregados 
domésticos deve ser uma das pri-
meiras tarefas da Comissão Mista 
de Consolidação das Leis, instalada 
ontem para consolidar a legislação 
federal e regulamentar dispositivos 
da Constituição federal que ainda 
precisam de regras específicas para 
garantir a aplicabilidade.

O presidente do Senado, Renan 

Calheiros, se disse convencido de 
que a regulamentação se dará de 
maneira rápida.

— Esse será nosso objetivo. Esse 
será o empenho do Congresso 
Nacional — declarou.

No início da sessão, o Plenário 
saudou o autor da PEC, deputado 
Carlos Bezerra (PMDB-MT), a 
relatora da matéria na Câmara, 
deputada Benedita da Silva (PT-
RJ), e a relatora no Senado, Lídice 
da Mata (PSB-BA).

Também participaram da ceri-
mônia os ministros do Trabalho, 

Manoel Dias; da Previdência, Ga-
ribaldi Alves Filho; da Secretaria de 
Direitos Humanos, Maria do Rosá-
rio; da Secretaria de Políticas para 
as Mulheres, Eleonora Menicucci; 
da Secretaria de Igualdade Racial, 
Luiza Bairros; e da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, Gil-
berto Carvalho.

Outras presenças saudadas com 
entusiasmo foram a presidente da 
Federação Nacional das Traba-
lhadoras Domésticas (Fenatrad), 
Creuza Maria Oliveira, e a ministra 
do Tribunal Superior do Trabalho 

Delaíde Arantes, que já trabalhou 
como doméstica.

Igualdade
Antes da emenda, o trabalhador 

doméstico tinha apenas parte dos 
direitos garantidos pela Constitui-
ção aos trabalhadores em geral. 
Em pronunciamento lido pelo 
deputado André Vargas (PT-PR), 
que integra a Mesa do Congresso, 
o presidente da Câmara, Henrique 
Eduardo Alves, comemorou o fato 
de os domésticos estarem, final-
mente, integrados aos demais.

Renan Calheiros também ressal-
tou o fim do tratamento desigual 
que os empregados domésticos 
recebiam na legislação.

— Os direitos trabalhistas serão, a 
partir de agora, de todos, não mais 
de alguns somente. É o enterro de 
mais um preconceito, de mais uma 
intolerável discriminação — disse 
o presidente do Senado, felicitan-
do os 7 milhões de empregados 
domésticos do Brasil.

Relator da comissão que deve 
regulamentar a emenda, Romero 
Jucá (PMDB-RR) quer criar um 

sistema simplificado de recolhi-
mento dos encargos do emprego 
doméstico. A medida, defendida 
também por especialistas, poderia 
evitar a sobrecarga no orçamento 
das famílias e possíveis demissões 
geradas pelo aumento nas despesas 
dos empregadores. 

Entre os novos direitos, está o 
controle da jornada de trabalho, 
limitada a 44 horas semanais e não 
superior a 8 horas diárias. Conheça 
detalhes da equiparação de direitos 
dos trabalhadores domésticos em 
http://bit.ly/trabalhoDomestico.

A promulgação 
da emenda cons-
titucional com no-
vos direitos para 
os empregados 
domésticos re-
presenta a quita-
ção de uma dívida 
social para com os 
trabalhadores bra-
sileiros, disse Ângela Portela (PT-RR). 

— Com a promulgação dessa 
emenda constitucional, uma coisa 
temos como certa: nós colocamos 
um ponto final na precariedade a que 
foram submetidos, durante séculos, 
todos os trabalhadores domésticos, 
a maioria, mulheres — disse.

Segundo a senadora, ainda são 
muitas as dúvidas em relação à 
aplicação da lei, tanto por parte 
dos patrões como por parte dos 
empregados, mas ela salientou que 
o país agora conta com uma norma 
constitucional em defesa dos tra-
balhadores domésticos e que “logo 
tudo vai se acomodar”.

Ângela rendeu homenagens à 
relatora da proposta na Câmara, de-
putada Benedita da Silva (PT-RJ), na 
luta a favor das domésticas. Também 
saudou Lídice da Mata (PSB-BA), 
relatora da proposta no Senado, e 
a presidente da Fenatrad, Creuza 
Maria Oliveira.

Dos 7 milhões de empregados 
domésticos do Brasil, 6,7 milhões 
são mulheres. A procuradora da Mu-
lher no Senado, Vanessa  Grazziotin 
(PCdoB-AM), entende que a am-
pliação dos direitos exige do Estado 
uma colaboração para desonerar o 
empregador, como propõe projeto 
de Roberto Requião (PMDB-PR) 
que está em análise na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). 

 Segundo a senadora, não se pode 
imaginar que as condições financei-
ras das famílias sejam as mesmas 
de uma empresa. Ela acredita que é 
preciso apressar a regulamentação da 
lei para evitar insegurança jurídica.

— No geral, essa relação se dá entre 
um trabalhador e outro trabalhador. 
O Ministério do Trabalho já tem um 
grupo que estuda uma forma de 
implementar os direitos levando 
em consideração essa diferença na 
relação de trabalho — disse Vanessa.

O projeto de Requião autoriza que 
seja abatido do valor do Imposto de 
Renda o que foi pago a um empre-
gado doméstico com registro em 
carteira de trabalho, com o máximo 
de três salários mínimos ao mês.

— Peço a atenção da presidente 
da República porque as empregadas 
domésticas brasileiras estão em vias 
de perder o emprego numa quanti-
dade absurda — afirmou o senador.

Ficou decidido que os trabalhos da 
comissão mista serão conduzidos de 
forma articulada com o Executivo e o 
Judiciário. Também será ouvida a so-
ciedade organizada, como entidades 
da classe empresarial e dos trabalha-
dores, a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) e demais representantes 
da área jurídica.

Serão aproveitados trabalhos já 
realizados pela Câmara, pela Casa 
Civil da Presidência da República e 
pelo Ministério da Justiça.

Também foi acertado que as propos-
tas que surgirem serão imediatamente 
submetidas a votação, sem esperar 
até o fim dos trabalhos. Assim, os 
projetos de lei irão mais rapidamente 
para as Comissões de Constituição e 
Justiça das duas Casas para início de 
tramitação.

A comissão mista fará reuniões 
semanais, às quintas-feiras.

Romero Jucá sugeriu que a co-
missão se oriente por três eixos: a 
regulamentação dos dispositivos 
constitucionais pendentes, a consoli-
dação da legislação vigente, inclusive 
para permitir a superação de leis 
antagônicas, e a retirada do conjunto 
das leis vigentes já  reconhecidas 
como anacrônicas.

O presidente da comissão, Cândido 
Vaccarezza, assinalou que esse será 
um dos trabalhos mais importantes 
do Congresso. O deputado lembrou 
que 117 dispositivos constitucionais 
dependem de regulamentação. 
Ressaltou que vigoram no país 
centenas de milhares de leis, com 
muitas devendo ser retiradas do 
sistema jurídico, pois já estariam 
ultrapassadas.

— Se conseguirmos dar conta dessa 
tarefa, já teremos justificado nosso 
mandato — disse Vaccarezza.

Igualdade de direitos para domésticas entra em vigor hoje
Comissão mista dará prioridade à 
regulamentação de pontos da lei

Jucá pede retirada de lei já 
reconhecida como anacrônica

Trabalhos serão em conjunto
com Executivo e Judiciário

Na sessão que promulgou a emenda, 
ministra Ideli cobra regulamentação

Alegria marcou a sessão do Congresso destinada à promulgação da emenda que altera a redação do parágrafo único do artigo 7º da Constituição, igualando direitos entre os empregados domésticos e demais trabalhadores

Ângela: ponto final na 
precariedade no trabalho

Vanessa propõe desonerar 
famílias, como quer Requião

Emenda constitucional foi promulgada 
ontem pelo Congresso. Comissão 
Mista de Consolidação das Leis será 
responsável pela regulamentação de 
itens que não vigoram de imediato. 
Relator quer criar sistema de 
recolhimento de encargos simplificado 
para empregadores

Íntegra do pronunciamento sobre a promulgação da emenda constitucionalEm pronunciamento 
transmitido em rede nacional de 
rádio e televisão, o presidente 
do Senado, Renan Calheiros, 
comemorou a promulgação 
pelo Congresso da emenda 
constitucional que garante 
mais direitos aos trabalhadores 
domésticos. Renan citou novos 
direitos da categoria, como a 
jornada de 8 horas diárias e 44 
horas semanais, o pagamento 
de horas extras e o seguro-  
-desemprego.

A Emenda da Igualdade, 
conforme denominou Renan, 
beneficiará diretamente mais de 
7 milhões de pessoas, das quais 
97% são mulheres.

S e n h o r a s ,  s e n h o r e s ,  m e u  
querido Brasil.

É com a vontade de ver o nosso pa-
ís avançar, e com a alegria de poder ser 
o portador de uma ótima notícia, que 
hoje estou aqui para falar com vocês.

O Congresso Nacional acaba de 
aprovar uma emenda constitucional de 
enorme importância para a vida de mi-
lhões de brasileiros: a chamada emen-
da constitucional dos empregados e 
 empregadas domésticas.

Esta emenda, que eu prefiro cha-
mar de Emenda da Igualdade, bene-
ficiará diretamente mais de 7 milhões 
de pessoas que atuam nesse setor, das 

quais 97% são mulheres.
Mulheres que deixam suas casas 

para cuidar das nossas. Mulheres que 
deixam seus filhos para cuidar dos 
nossos filhos.

Mulheres que, hoje, em sua grande 
maioria, são as responsáveis pelo sus-
tento de suas próprias famílias. Um as-
pecto que torna ainda mais significativa 
e justa a aprovação da nova lei.

Ela vai garantir que inúmeros direi-
tos trabalhistas, que já beneficiam os 
trabalhadores em geral, sejam também 
assegurados a essas pessoas.

Entre as principais conquistas, es-
tão a jornada semanal de 44 horas, sa-
lário condizente, pagamento de hora 
extra, depósito do fundo de garantia, 
licença-maternidade, aviso-prévio e 
seguro-desemprego.

Sei que esses direitos vão trazer no-
vos custos para os empregadores, mas 
assim como a liberdade tem um pre-
ço, assim como a democracia tem um 
preço, a igualdade também tem o seu.

O Brasil está assumindo que a 

 igualdade é a regra. E regra tem que 
começar dentro de casa. Até porque 
está mais do que comprovado que as 
sociedades mais justas são também as 
mais ricas e mais avançadas.

Vejo ainda na aprovação desta lei 
um significado que vai além dos bene-
fícios que ela traz para os  trabalhadores 
domésticos.

Vejo que ela expressa a nossa dispo-
sição de atuar, sempre e cada vez mais, 
em sintonia com os interesses da socie-
dade. E podem estar certos que mais 
conquistas virão.

Afinal, é preciso que um país atinja 
um amadurecimento histórico, social e 

econômico para transformar a igualda-
de, de um ideal abstrato, em uma reali-
dade concreta, vivida por todos.

Por isso, quero agradecer o apoio 
dos deputados e deputadas, senado-
ras e senadores que colaboraram pa-
ra essa conquista. Sei que com a nossa 
vontade de acertar, de buscar o enten-
dimento, vamos fazer valer os interes-
ses de quem faz o nosso país.

É um privilégio poder viver este 
momento histórico e, com a proteção 
de Deus, ajudar a construir um Brasil 
mais igual.

E a você, meu muito obrigado  pela 
atenção.

Em rede nacional de rádio e televisão, Renan Calheiros comemora promulgação da PEC das Domésticas 
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A Comissão de educa-
ção, Cultura e esporte (Ce) 
aprovou ontem proposta 
que regulamenta o conceito 
de gestão democrática no 
ensino superior público. o 
projeto, acatado na forma do 
substitutivo da Câmara dos 
deputados ao PLs 147/2004, 
segue agora para votação no 
Plenário do senado.

Pela proposta, reitor, vice-
-reitor e dirigentes de insti-
tuições públicas de educação 
superior devem passar a ser 
escolhidos pela comunidade 
acadêmica (professores, alu-
nos e servidores) por meio de 
eleição direta.

o projeto original foi apre-
sentado pelo ex-senador 
José Jorge, atual ministro do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU). Apesar de considerá-
-la “controversa”, o relator da 
matéria, Anibal diniz (PT-AC), 
recomendou a aprovação da 
eleição direta para os dirigen-
tes máximos das instituições 
públicas de ensino superior, 
introduzida no projeto pela 
Câmara.

— Não se pode olvidar que 
esse processo é o que mais se 
coaduna com a democracia 
representativa em vigor no 
país — reconheceu Anibal.

Hoje, as instituições públi-
cas de ensino superior fazem 
consultas entre a comunidade 
para a elaboração de listas 
tríplices, que são enviadas 
para decisão final pelo chefe 
do executivo.

outras medidas do projeto 
de José Jorge para a expansão 
da gestão democrática nas 
universidades públicas foram 
preservadas no substitutivo 

da Câmara. Uma delas trata 
da composição do órgão co-
legiado deliberativo superior 
dessas instituições, que de-
verá ter dois terços das vagas 
preenchidos por membros da 
comunidade acadêmica e um 
terço por representantes da 
sociedade civil local e regional. 
em relação à ocupação dos 
demais órgãos colegiados e 
comissões, deverá ter 70% 
dos assentos destinados a 
professores.

de acordo com José Jorge, o 
objetivo da proposta é “garan-
tir a integração universidade-
-sociedade como instrumento 
do país para vencer o desafio 
de promover mais rapida-
mente o seu desenvolvimento 
sustentável”.

enquanto Ana Rita (PT-es) 
elogiou a democratização do 
processo eleitoral nas univer-
sidades públicas, o presidente 
da Ce, Cyro miranda (PsdB-
Go), destacou a inclusão de 
representantes da sociedade 
civil no conselho deliberativo 
das instituições. 

Ana Amélia (PP-Rs) consi-
derou um avanço a escolha de 
dirigentes do ensino superior 
público por eleição direta, 
observando que isso já é fei-
to pelas escolas públicas de 
ensino fundamental e médio 
no Rio Grande do sul.

Quórum
Por falta de quórum, a co-

missão não teve condições de 
votar ontem o PLs 569/2009, 
de Cícero Lucena (PsdB-PB) 
que garante a distribuição 
de merenda escolar fora do 
período letivo para os alunos 
matriculados na educação 
básica da rede pública, nem 
o PLs 124/2007, de Lúcia 
Vânia (PsdB-Go), que con-
cede desconto na quitação 
do saldo devedor de alunos 
beneficiados pelo Fundo de 
Financiamento ao estudante 
do ensino superior (Fies).

Ambos deverão ser vota-
dos em decisão terminativa 
e, para tanto, precisam de 
quórum qualificado para 
aprovação.

A Comissão de educação 
realiza hoje, a partir das 10h, 
audiência para instruir a 
votação de projeto que re-
gulamenta o exercício da ati-
vidade de psicopedagogia.

o debate sobre o PLC 
31/2010 foi solicitado por 
Randolfe Rodrigues (PsoL-
AP) e deve contar com a 
participação, entre outros, 

de Quézia Bombonatto, 
presidente nacional da 
Associação Brasileira de Psi-
copedagogia (ABPp); Celso 
Francisco Tondin, represen-
tante do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP); e Bianca 
manchester de Queiroga, 
presidente do Conselho 
Federal de  Fonoaudiologia 
(CFF).

Cyro miranda (PsdB-Go) afir-
mou ontem que o ministro da 
educação, Aloizio mercadante, 
deve explicações à sociedade 
brasileira após a divulgação de 
textos com erros de grafia — como 
“trousse” e “enchergar” — que 
ganharam nota máxima dos ava-
liadores no último enem. Nos 
últimos dias, ficaram famosas nas 
redes sociais as redações em que 
candidatos inseriram parágrafos 
com receita culinária e trecho do 
hino de um clube de futebol e, no 
entanto,  foram aprovados.

— Aceitar uma receita de macar-
rão instantâneo ou o hino do Pal-
meiras e ainda atribuir notas que 
aprovam essas duas redações é, 
no mínimo, mais um atestado de 
incompetência do meC na realiza-
ção do exame Nacional do ensino 
médio — protestou.

o senador destacou que a forma 
como é feita a correção do exame 

torna o resultado do enem aleató-
rio e sem sentido. ele disse temer 
que, por trás dessa correção, haja 
um desejo eleitoral de melhorar a 
educação pela manipulação dos 
números.

— Como estão se sentido os 
alunos que procuram fazer as pro-
vas com esmero e capricho, mas 
descobrem que, para o meC, sob 
o comando do ministro [merca-
dante], nada disso importa? Vale 
tudo para mostrar alguma melho-
ria na educação brasileira! mas 
ainda bem que temos a imprensa 
que não deixa passar esse tipo de 
manobra vexatória e vergonhosa 
— ressaltou.

Cyro afirmou que o PT, em dez 
anos de governo, não fez nada de 
expressivo para melhorar a educa-
ção. ele sustenta que o meC não 
tem a estrutura adequada para 
aplicar um exame de tamanha 
complexidade como o enem.

eduardo suplicy (PT-
sP) lembrou ontem os 
50 anos de formatura da 
primeira turma, no mu-
nicípio de Angicos (RN), 
de alfabetizados pelo 
método idealizado pelo 
educador Paulo Freire. 
era uma iniciativa pio-
neira de combate ao 
analfabetismo. A histó-
ria é relatada no livro Paulo Freire — 
uma história de vida, de Ana maria 
Araújo Freire, publicado em 2005.

suplicy explicou que, segundo o 
próprio Freire, o método de alfabe-
tização se baseava na compreensão 
crítica da palavra. Aprender a ler não 
era apenas uma questão técnico-me-
todológica, mas a capacidade de co-
nhecer, associada à curiosidade em 
torno do objeto. Citando Frei Betto, 
o senador afirmou que, ao longo das 
últimas quatro décadas, os alunos 
de Freire foram emergindo “da pas-
sividade à militância”. Convencidos 

de que são igualmente 
capazes, foram progres-
sivamente ocupando 
espaços na vida política 
brasileira, como mili-
tantes de movimentos e 
partidos populares.

— sua pedagogia, pro-
fessor, permitiu que os 
pobres se tornassem su-
jeitos políticos. Graças às 

suas obras, professor, descobriu-se 
que os pobres têm uma pedagogia 
própria. eles não produzem discur-
sos abstratos, mas plásticos, ricos em 
metáforas. Foi o senhor que nos fez 
entender que ninguém é mais culto 
do que outro por ter frequentado a 
universidade. o que existe são cultu-
ras paralelas, distintas e socialmente 
complementares — disse suplicy, 
ainda citando Frei Betto.

Para o senador, foram as ideias de 
Freire que permitiram a Lula, um 
metalúrgico, chegar à Presidência 
do país.

Vai a Plenário proposta determinando que reitor, vice-reitor e dirigentes de instituições públicas de educação superior passem a ser escolhidos pela comunidade acadêmica

Comissão aprova eleição direta em universidades

Reitor da Universidade de 
Brasília, Ivan Camargo, foi 
eleito diretamente em 2012

Regulamentação da psicopedagogia 
é tema de audiência pública hoje

Cyro Miranda (E), Aloysio Nunes Ferreira e Ana Amélia na Comissão de Educação

Cyro quer explicações do ministro da 
Educação sobre correção do Enem

Suplicy destaca cinquentenário do  
método de alfabetização de Paulo Freire
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No Brasil, o Dia Mun-
dial de Conscientização do 
 autismo foi lembrado ontem 
com a  iluminação azul nos 
principais monumentos do 
país, como os prédios do 
Congresso Nacional e os da 
Esplanada dos Ministérios.

a data também foi lembra-
da no Plenário do senado. 
Jorge Viana (PT-aC) chamou 
a atenção para a necessidade 
de aprimorar a capacidade de 
diagnóstico do autismo na 
rede de saúde pública.

segundo o senador, en-
quanto em países desenvolvi-
dos, como os Estados Unidos, 
há um sistema de saúde 
habilitado para realizar com 
segurança o diagnóstico do 
autismo, no Brasil, cerca de 
90% dos pacientes que apre-
sentam essa condição ainda 
não receberam o diagnóstico.

— obter o diagnóstico do 
autismo no Brasil é difícil e 
demorado, porque muitas 
famílias e especialistas não 
conhecem os sintomas ou 
menosprezam os sinais — 
disse.

Política nacional
Também na tribuna, Paulo 

Paim (PT-rs) afirmou que a 
discussão em favor dos direi-
tos das pessoas com autismo 
tem evoluído.

— Essa luta ganhou mais 
destaque quando conse-
guimos, a partir do senado, 
a aprovação da lei 12.764, 
de 2012, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro 
 autista — afirmou.

a lei assegura aos autistas 
os benefícios legais garanti-
dos a todas as pessoas com 
deficiência, como a reserva 
de vagas em empresas e o 
atendimento preferencial em 
bancos e repartições públicas. 
além disso, prevê punição 
para os gestores escolares 
que recusarem a matrícula 
de alunos com autismo.

a história da lei, recordou 
Paim, começou com a luta 
de uma mãe pelos direitos do 
filho autista. Berenice Piana 
procurou a Comissão de 

 Direitos Humanos do senado, 
que se mobilizou para aprovar 
um projeto com medidas de 
proteção a pessoas com a 
síndrome.

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
aM) comemorou o Dia Mun-
dial de  Conscientização do 
autismo citando o lança-
mento da primeira política de 
saúde pública voltada espe-
cificamente para os autistas, 
promovida pelo Ministério 
da saúde.

segundo ela, a política do 
governo federal propõe a 
criação de centros de atenção 
psicossocial (Caps), que serão 

os primeiros serviços voltados 
à construção de uma rede de 
cuidados para o diagnóstico 
especializado da doença.

— a partir da ação dos Caps, 
a política [do Ministério da 
saúde] pretende oferecer 
equipes multidisciplinares, 
atendimentos em espaços 
individuais ou coletivos, 
espaços de escuta aos pais, 
acesso a medicação, além de 
esforços de articulação com 
instâncias fora da saúde que 
também acolhem as pessoas 
com transtorno do espectro 
do autismo, especialmente no 
campo da educação — disse.

o autismo é uma síndrome 
que atinge quase 2 milhões 
de brasileiros. Em crianças, 
é mais comum que o câncer, 
a aids e o diabetes juntos. 
 ainda não foi encontrada 
uma causa clara da síndrome, 
que se manifesta antes dos 
3 anos de idade. Entretanto, 
especialistas consideram que 
a origem esteja relacionada a 
fatores genéticos.

De acordo com a associação 
de amigos do autista (aMa), 
o autismo é um transtorno 
global do desenvolvimento 
que dificulta a comunicação 
e as atividades com jogos 
simbólicos, a  interação social 
e a imaginação. o autismo 
também é caracterizado por 
um padrão de comportamen-
to restritivo e repetitivo.

Diagnóstico precoce
o diagnóstico da síndrome 

é baseado na observação do 
comportamento da crian-
ça. os principais sintomas 
 detectados são traços de 
indiferença ou isolamento 
excessivos,  resistência ao 
aprendizado e às mudanças 
de rotina, uso de objetos de 
forma incomum, inexistência 
de medo em situações poten-
cialmente perigosas, agressi-
vidade e  hiperatividade. 

apesar de ser um dis-
túrbio crônico,  com a 
 identificação precoce, au-
mentam as  chances de su-
cesso dos tratamentos, que 
devem ser  introduzidos 
tão logo seja realizado o 
diagnóstico e aplicados por 
equipe multidisciplinar.  
Não existe tratamento padrão. 
Cada paciente exige acom-
panhamento individual, de 
acordo com as necessidades 
e deficiências. alguns podem 
beneficiar-se com o uso de 
 remédios,  especialmente 
quando existem outras 
 doenças associadas.

Paulo Davim (PV-rN) cri-
ticou ontem a proposta de 
revalidação automática de 
diplomas de médicos estran-
geiros ou brasileiros formados 
no exterior, em discussão no 
governo federal. a revalidação 
é uma das questões debatidas  
por médicos que participaram 
de mobilização no senado 
denominada Concentração 
dos Médicos. 

Davim disse que a justificati-
va de falta de médicos no Brasil 
não é válida. Ele informou que 
há, no país, 1,9 médico para 
cada mil habitantes, número 
maior que o recomendado 
pela organização Mundial da 
saúde, de 1 médico para cada 
mil habitantes. 

— o que falta no Brasil é uma 
política de interiorização do 
profissional, até porque 70% 
dos médicos do Brasil moram 
e trabalham nas regiões sul e 
sudeste — assinalou.

Para o senador, a falta de 
médicos no interior não jus-
tifica colocar a sociedade em 
risco com profissionais que 
podem não ser bem forma-
dos. Ele ressaltou que todos 

 merecem acesso à saúde 
digna, intependentemente do 
local onde moram.

Um dos caminhos para a so-
lução, na opinião do senador, 
seria a criação da carreira de 

Estado para a saúde pública, o 
que já existe em outras áreas, 
como a magistratura. 

o presidente em exercício 
do Conselho Federal de Me-
dicina (CFM), Carlos Vital 
Corrêa lima, concorda que o 
problema está na má distribui-
ção dos médicos e reafirma a 
necessidade do processo de 
revalidação de diplomas.

— a classe médica não tem 
nada contra a atuação de mé-
dicos formados no exterior, 
mas não podemos aceitar a re-
validação automática — disse.

o evento no senado ocor-
reu por iniciativa do CFM, da 
associação Médica Brasileira 
(aMB) e da Federação Nacio-
nal dos Médicos (Fenam).

Davim critica revalidação facilitada de diplomas estrangeiros

Davim fala no evento em 
defesa de melhores condições 
para o exercício da medicina

Senadores lembram Dia Mundial do Autismo
Data foi celebrada ontem.
Síndrome atinge 2 milhões 
de pessoas no Brasil, mas 
muitos diagnósticos ainda 
são feitos tardiamente, o que 
compromete o sucesso dos 
tratamentos

Jorge Viana diz que o SUS precisa 
fazer o diagnóstico precoce

Paulo Paim cita política nacional 
que protege direitos dos autistas

Vanessa Grazziotin apoia política   
de saúde pública para autistas

Os edifícios e as cúpulas do Congresso se iluminam de azul para lembrar o Dia Mundial de Conscientização do Autismo
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Kátia  Abreu 
(PSD-TO) mani-
festou apoio à Me-
dida Provisória 
(MP) 595/2012, a 
chamada MP dos 
Portos, que in-
centiva a abertura 
dos portos brasi-
leiros à iniciativa 
privada.

Na avaliação da senadora, a entrada 
da iniciativa privada na construção 
de portos deverá permitir ao país 
aumentar a capacidade operacional 
do setor, possibilitando a superação 
dos gargalos do transporte marítimo 
brasileiro.

— Alguns ainda perguntam e discu-
tem que os portos no mundo inteiro são 
públicos, que os portos não podem ser 
privados. Isso é um engano, é um equí-
voco, porque nem sempre o governo, 
como é o caso do Brasil, tem recursos 
para fazer as estruturas dos portos e 
licitar os terminais — disse.

Kátia Abreu criticou o atual modelo 
de gestão dos portos brasileiros, em que 
há apenas duas empresas privadas — 
Petrobras e Vale — atuando.

Audiência discutirá prevenção de incêndios
Especialistas convidados 
vão debater sugestões de 
prevenção a tragédias em 
locais de aglomeração que irão 
constar como recomendações  
do relatório final da comissão, a 
ser apresentado em 60 dias

Passeata em homenagem às 241 pessoas que morreram no incêndio da boate Kiss, em Santa Maria (RS). Tragédia motivou criação de comissão temporária no Senado 

A COMISSãO TeMPOrárIA 
de Levantamento da Legisla-
ção Pertinente à Prevenção 
e Combate de Incêndios no 
Brasil deve fazer a primeira 
audiência pública amanhã. 
em dois meses, a comissão 
deve propor medidas legais 
e recomendações para evitar 
tragédias como a que ocorreu 
em janeiro na boate Kiss, em 
Santa Maria (rS), com 241 
mortes.

Para a primeira audiência, 
foram convidados o secretá-
rio nacional de Defesa Civil, 
Humberto de Azevedo Viana 
Filho; o comandante do Corpo 
de Bombeiros do rio Grande 
do Sul, coronel Guido Pedro-
so de Melo; o diretor-geral 
do Instituto Sprinkler Brasil 
Marcelo Lima; o presidente 
do Conselho Federal de en-
genharia e Agronomia, José 
Tadeu da Silva; e o diretor do 
Centro da Difusão Científica 
e Tecnológica de Seguran-
ça Contra Incêndio, Sérgio 
 Ceccarelli.

A presidente da comissão, 
Ana Amélia (PP-rS), explicou 
que, devido ao curto prazo 
para apresentar resultados, 
serão realizadas apenas duas 
audiências públicas. Para a 
segunda audiência, serão con-
vidados representantes dos 
fiscais do Trabalho e membros 
da comissão equivalente em 
funcionamento na Câmara.

A senadora acredita não ser 
necessária uma lei adicional, 
mas reunir a legislação em 
vigor para torná-la mais clara. 

— Você já tem hoje os planos 
diretores das cidades, onde es-
tão previstas medidas relativas 
à questão das edificações, do 
combate a incêndios e à eva-
cuação de lugares com muita 
aglomeração de pessoas — 
exemplificou.

O relator da comissão é 
Paulo Paim (PT-rS).

João Capiberibe 
(PSB-AP) disse 
que o desabamen-
to de um porto em 
Santana (AP), na 
semana passada, 
pode ter ocorrido 
porque a estrutu-
ra era da década 
de 50. O acidente 
provocou a morte 
de seis mineradores e arrastou cami-
nhões, guindastes e minério para dentro 
do rio Amazonas.

Segundo a mineradora Anglo Ferrous, 
proprietária do porto, a causa do desa-
bamento foi uma onda gigante no rio.

— É pouco provável. Quem conhece 
o rio Amazonas como eu, que navego 
nele desde a infância, sabe que onda 
gigante só aparece na época da pororoca. 
Acredito que o desabamento possa ter 
sido provocado por fadiga de material.

Capiberibe ressaltou que, nos anos 50, 
o porto recebia 1 milhão de toneladas 
de manganês. Hoje, a operação é de 6 
milhões de toneladas de ferro — “muito 
peso para uma estrutura antiga”.

ele pediu à Secretaria Nacional de 
Portos que apure as causas do acidente.

Mário Couto 
(PSDB-PA) vol-
tou a denunciar, 
em discurso on-
tem, esquemas 
de corrupção na 
Federação Para-
ense de Futebol. O 
senador afirmou 
que a federação 
obriga os clubes 
a comprarem passagens aéreas da 
empresa rocha romana, que pertence 
ao diretor técnico da instituição, Paulo 
romano.

— O faturamento [da empresa] é 
brutal. Só aqui na minha mão, tem 23 
passagens aéreas compradas. Como o 
governo do Pará ajuda os clubes, esse 
valor das passagens já vem desconta-
do na ajuda que o governo dá para os 
clubes — ressaltou.

Couto disse que a federação “suga os 
clubes tradicionais” do estado e criticou 
o fato de a instituição ser dirigida “pelo 
mesmo presidente corrupto”, coronel An-
tonio Carlos Nunes, há mais de 20 anos. 

— Já disputamos Libertadores e agora 
estamos falidos à custa da corrupção 
desse coronel — lamentou.

Capiberibe pede apuração 
de desabamento de porto

Kátia Abreu: MP amplia 
capacidade de transporte

Couto volta a denunciar 
corrupção no futebol
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A Comissão de Relações 
exteriores (CRe) aprovou 
ontem, em votação secreta, 
a indicação dos diplomatas 
Valter Pecly moreira e edson 
marinho duarte monteiro para 
serem embaixadores do Brasil 
na Hungria e na Armênia, 
respectivamente.

moreira lembrou que a eco-
nomia húngara viveu forte re-
cessão nos últimos anos, mas, 
ainda assim, houve uma inten-
sificação do relacionamento 
bilateral entre Hungria e Brasil. 
ele destacou documento in-
titulado A Política Externa da 
Hungria após a Presidência da 
União Europeia, lançado em 
2011 pela chancelaria húngara, 
que elege a América Latina 
como uma das prioridades na 
política externa do país.

— É com entusiasmo que 
encaro a tarefa de representar 
o Brasil na Hungria. Trata-se 
de fase muita positiva e esti-
mulante das relações bilaterais 
que precisa ser levada adiante 
e podem estar seguros de 
contar com o meu empenho 
pessoal para isso — afirmou 
moreira.

o diplomata também apon-
tou a falta de contato mais 
estreito entre o senado e a 
Câmara dos deputados do 
Brasil com a Assembleia Na-
cional da Hungria e convidou 
os senadores a intensificarem 
a relação.

moreira formou-se em direi-
to pela Universidade do estado 
da Guanabara e, em 1993, 

defendeu a tese Da Cláusula 
Social no Comércio Interna-
cional, aprovada no âmbito 
do Curso de Altos estudos 
do instituto Rio Branco. No 
exterior, atuou na delegação 
permanente em Genebra, na 
suíça; na missão  permanente 

junto à organização dos 
estados Americanos (oeA), 
em Washington, nos estados 
Unidos; na embaixada em 
Assunção, no Paraguai, como 
embaixador; e no consulado-
-geral em Londres, na inglater-
ra, como cônsul-geral.

o caso dos 12 torcedores 
brasileiros que estão detidos 
na Bolívia há mais de um mês 
voltou a ser lembrado por Ri-
cardo Ferraço (PmdB-es). o 
senador, presidente da CRe, 
informou que serão cobrados 
esclarecimentos do ministro 
das Relações exteriores, 
Antonio Patriota, sobre esse 
e outros assuntos em audiên-
cia pública amanhã.

— A CRe deve empreender, 
com urgência, uma avaliação 
de nossas complexas relações 
com a Bolívia — disse.

Na semana passada, o 
senador visitou os 12 torce-
dores do Corinthians que 
estão presos na cidade de 
oruro desde a morte de um 
boliviano atingido por um 
sinalizador disparado da 

torcida brasileira durante 
um jogo em 20 de feverei-
ro. Ferraço registrou que o 
caso também está sendo 
investigado no Brasil e que 
um jovem de 16 anos já 
confessou ser o autor do 
disparo. entretanto, segundo 
Ferraço, o estado boliviano 
não reconhece a perícia e 
as investigações brasileiras, 
o que configuraria afronta à 
Convenção de Nassau.

— os bolivianos chegam 
a insinuar que não estamos 
punindo com o devido rigor 
da lei o jovem que confessou 
a culpa pela tragédia. Há, por 
certo, indignação por parte de 
autoridades bolivianas para 
com o fato de o réu confesso 
ser penalmente inimputável 
no nosso país — disse.

Ana Amélia (PP-Rs) se dis-
se preocupada com o baixo 
desempenho da balança 
 comercial brasileira, que 
fechou o primeiro trimestre 
com o pior resultado dos úl-
timos 11 anos.

A balança co-
mercial fechou 
março com um 
saldo de Us$ 
164 milhões, 
com exporta-
ções de pouco 
mais de Us$ 
19,3 bilhões e 
importações 
de Us$ 19,1 
bilhões, de acordo com o 
ministério do desenvolvi-
mento.

— mesmo se tratando de 
um resultado positivo, esse 
é o pior resultado para o mês 

desde 2001 — enfatizou Ana 
Amélia, lembrando que os 
números se somam à preo-
cupação com a inflação e o 
baixo crescimento econômi-
co, “intensificados pela crise 

internacional”.
A senadora 

ressaltou que 
especialistas 
em comércio 
internacional 
calculam que o 
saldo da balan-
ça deve ficar 
neste ano entre 
Us$ 7 bilhões e 
Us$ 8 bilhões. 

Para a senadora, isso signifi-
ca que o país está vendendo 
menos e que as empresas 
poderão demitir funcioná-
rios, cancelar contratos ou 
até fechar as portas.

Aloysio Nunes Ferreira 
(PsdB-sP) anunciou que 
pediria ontem ao ministé-
rio Público Federal (mPF) 
a apuração da venda de 
patrimônio da Petrobras na 
Argentina. 

e l e  c i t o u 
uma reporta-
gem recente da 
revista Época 
segundo a qual 
o governo está 
vendendo por 
preço muito 
baixo 50% do 
patrimônio da 
estatal no país 
vizinho.

— Hoje, a Petrobras é um 
caso a ser estudado de como 
operam os mecanismos de 
desmonte e fragilização de 
uma empresa. A Petrobras 

amarga perdas gigantescas 
— disse Aloysio, ao avaliar 
que a empresa está “à beira 
da ruína” devido à interfe-
rência política do governo 
federal na gestão.

segundo ele, 
a estatal está 
em vias de se 
desfazer  de 
bens e insta-
lações na Ar-
gentina “como 
alguém que 
vende frutas 
e legumes a 
qualquer pre-
ço no final da 

feira”. ele explicou que a 
Petrobras já investiu mais de 
R$ 5 bilhões na  Argentina, 
mas cogita vender metade 
do patrimônio no país por 
R$ 1 bilhão.

Aprovados embaixadores 
para Hungria e Armênia
Diplomatas indicados para as embaixadas são aprovados pela Comissão de Relações Exteriores, depois  
de sabatina em que apresentaram as visões sobre as relações com o Brasil e responderam a senadores

Presidente da comissão, Ricardo Ferraço (C) coordena a sabatina de senadores com os diplomatas Monteiro e Moreira

Armênia

 » Área: 29.740 km2

 »  População: 3.108.972
 » PIB per capita: US$ 5.600
 » Capital: Ierevan

Hungria

Fonte: IBGE Países e CIa World Factbook

 » Área: 93.030 km2

 »  População: 9.949.589
 » PIB per capita: US$ 19.800
 » Capital: Budapeste

o indicado para a embai-
xada na Armênia afirmou 
que pretende trabalhar 
no aumento das relações 
comerciais e da coopera-
ção entre os dois países. 
monteiro ressaltou que a 
Armênia precisa de ajuda 
para desenvolver-se e já há 
pedidos de apoio em agri-
cultura, saúde e cooperação 
técnica e educacional.

— A Armênia tem capaci-
dades que também nos inte-
ressam. o povo tem acesso 
a bom nível de educação. Já 
sabemos que poderia haver 
algum tipo de cooperação de 
um nível tecnológico maior, 
quem sabe até cooperação 
industrial — explicou.

o diplomata disse que o 
Brasil exporta basicamente 
carnes suínas e frangos para 
a Armênia, mas não possui 
uma importação expressiva 
de produtos do país. ele 
afirmou que é possível me-
lhorar a relação comercial 

e  manifestou o desejo de 
buscar uma relação mais 
amigável da Armênia com a 
Turquia e com o Azerbaijão. 
segundo ele, a histórica ten-
são entre os países prejudica 
o desenvolvimento da Armê-
nia e as condições de vida.

— Juntos poderiam coo-
perar, há grandes recursos 
energéticos na região. A 
Armênia seria o caminho 
natural de passagem desses 
recursos do Azerbaijão para 
a Turquia, para a europa.

monteiro formou-se em 
Ciências econômicas pela 
Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, concluiu mestra-
do em Administração Pública 
pela Universidade do sul da 
Califórnia, em 1980, e o curso 
de Altos estudos do insti-
tuto Rio Branco, em 1996. 
integrou quadros diplomá-
ticos nas Filipinas (1976), na 
Austrália (1983), na Béligica 
(1992), na China (1998) e no 
Timor-Leste (2008).

Indicado para a Armênia quer 
ampliar as relações comerciais

Ferraço cobra solução para 
torcedores detidos na Bolívia

Ana Amélia alerta para mau 
resultado da balança comercial

Aloysio critica Petrobras por 
venda de bens na Argentina
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O projeto de lei que fixa 
percentuais mínimos de papel 
reciclado nacional em livros 
didáticos distribuídos pelo go-
verno (PLS 612/2007) foi apro-
vado ontem pela Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA). A proposta 
vai para a Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte (CE).

O projeto foi apresentado 
em 2007, pelo então senador 
Renato Casagrande. O texto 

aprovado pela CMA contém 
modificações feitas pelo rela-
tor, Cícero Lucena (PSDB-PB).

Casagrande argumentou 
que a proposta cumpriria uma 
dupla função: gerar mais mer-
cado para uma matéria-prima 

ecologicamente correta e 
colocar alunos em contato 
com material proveniente 
de práticas ambientais e de 
consumo corretas.

De acordo com as alterações 
feitas por Cícero Lucena, esses 
livros teriam de obedecer aos 
seguintes critérios: conter 
papel com fibras não reci-
cladas de origem nacional, 
com certificação florestal 
outorgada por terceira parte 
independente, em proporção 
de no máximo 80%; e conter 
papel de origem nacional, 
com no mínimo 20% de fibras 
originárias de material reci-
clado dos tipos pré-consumo 
e pós-consumo.

Em nome do PMDB, Val-
dir Raupp (RO) manifestou 
apoio ao PLC 98/2011, 
que institui o Estatuto da 
Juventude, e pediu rapidez 
na aprovação do projeto. 
O senador afirmou que,  
depois do surgimento do 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e do Es-
tatuto do Idoso, tornou-se 
mais evidente a falta de um 
marco legal que ampliasse 
os direitos da juventude.

— A juventude brasileira 
merece nosso empenho no 
sentido de aprovar, com a 
maior celeridade possível, 
mais esse marco histórico 
na garantia dos direitos 
geracionais no Brasil.

A proposta assegura aos 
estudantes carentes nas 
viagens interestaduais a 
ocupação de dois assen-
tos de forma gratuita e 
de mais dois lugares com 
desconto de 50%. O texto 
prevê ainda o direito a 50% 
de desconto sobre o valor 
da entrada em cinemas e 
espetáculos culturais, de 
esporte e de lazer.

— A aprovação do Esta-
tuto da Juventude, além 
de positivar uma série de 
direitos a que faz jus esse 
grupo social que compõe 
nada menos que um quar-
to da população brasileira, 
equiparará o Brasil a na-
ções em que esses direitos 
já são garantidos por lei 
específica — disse.

O PLC 98/2011 será ana-
lisado hoje pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS). 

Raupp explicou que já 
foi superado o impasse 
em relação à faixa que o 
estatuto vai abranger: se 
de 15 a 29 anos ou de 18 a 
29. A Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência 
da República queria que 
fosse de 18 a 29, para evitar 
sobreposição com o ECA. 
Mas o texto deve manter a 
faixa de 15 a 29 anos.

— Já não há risco de 
sobreposição de políticas 
para jovens de 15 a 18 anos,  
contemplados tanto pelo 
ECA quanto pelo Estatuto 
da Juventude. As políti-
cas serão complemen-
tares, e não antagônicas 
—  afirmou Raupp.

O PAgAMEntO A pessoas e 
instituições que protegem o 
meio ambiente é um impor-
tante mecanismo para evitar 
o agravamento das mudanças 
climáticas. Por isso, a Comis-
são Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas (CMMC) 
apoia a aprovação do proje-
to de lei (PL 792/2007) que 
determina pagamento pelos 
serviços ambientais de quem 
conserva a biodiversidade. Foi 
o que decidiram ontem depu-
tados e senadores da CMMC, 
durante audiência pública.

Apesar de discordarem de 
alguns pontos do projeto e 
destacarem a necessidade de 
uma definição mais clara dos 
critérios para determinar o 
valor dos serviços, os deba-
tedores foram unânimes em 
 recomendar a aprovação de um 
marco legal para o pagamento 
dos serviços ambientais.

Para o deputado Sarney 
Filho (PV-MA), a dificuldade 
de aprovar o projeto é a falta 
de consenso no governo, 
especialmente com a área 
econômica. Por isso, a presi-
dente da comissão, senadora 

Vanessa grazziotin (PCdoB-
AM), sugeriu que parlamen-
tares debatam o pagamento 
de serviços ambientais com 
o ministro da Fazenda, guido 
Mantega. A ideia foi aprovada 
e o encontro será agendado.

— Já são sete os estados 
que têm legislação sobre isso 
aprovada sem que haja um 
marco regulatório nacional — 
observou a senadora.

Para o coordenador de ser-
viços ambientais da Conserva-
ção Internacional, Artur Paiva, 
a redação do projeto deve ter 
o cuidado de não travar as ini-
ciativas que já estão em curso.  

O representante do Ministério 
do Meio Ambiente, Adriano 
Santhiago de Oliveira, acres-
centou que é necessário evitar 
a duplicação de pagamentos.

O relator do texto na Comis-
são de Finanças e tributação 
da Câmara, onde o projeto 
tramita, deputado Arnaldo 
Jardim (PPS-SP), reconheceu 
que uma das preocupações 
é tentar não “burocratizar e 
engessar” os pagamentos. O 
coordenador de Estudos de 
Sustentabilidade do Instituto 
de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), Júlio César Roma, 
disse que o custo-benefício do 

pagamento por esse tipo de 
serviço é lucrativo.

— É mais barato conservar 
a biodiversidade do que ter 
de repor — observou Roma.

A proposta, apresentada 
pelo deputado Anselmo de Je-
sus (Pt-RO), define conceitos, 
objetivos e diretrizes da Polí-
tica nacional de Pagamento 
por Serviços Ambientais, além 
de criar a Comissão nacional 
da Política de Pagamento por 
Serviços Ambientais, o Pro-
grama Federal de Pagamento 
por Serviços Ambientais e o 
Fundo Federal de Pagamento 
por Serviços Ambientais.

Comissão Mista sobre 
Mudanças Climáticas decide 
apoiar a criação de um marco 
legal para o incentivo a quem 
conserva a biodiversidade

Projeto sobre pagamento por serviço 
ambiental deve ganhar mais rapidez

Comissão aprova papel reciclado em livros didáticos

Raupp defende 
Estatuto da 
Juventude

Valdir Raupp pede rapidez na 
aprovação do projeto de lei

Presidente da comissão, a senadora Vanessa Grazziotin coordena os debates e sugere reunião dos parlamentares com o ministro da Fazenda, Guido Mantega

A proposta prevê pagamento para iniciativas como a conservação da floresta nativa em Alcorizal, em Mato Grosso
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Presidente da 
CMA, Blairo 
Maggi (E) 
conversa com 
o senador 
Rollemberg 
durante a reunião
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